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Promulga ¢ Convengdo da OIT n° 96
. concernenté aos Kscritériog Remu-
nerados de Empregos.

O Presidente da Republica, hayvendo
%eCongresso' Nacional aprovado, pelo
creto Legislativo n? 24, de 1966, a
Convengdo n? 96, concernente aos Es-
oritérios Remunerados de - Empregos,
edotada pela Conferéncla Internacio-
nal do Trahalho, & 1¢ de julho de 1949,
por ocasifo da sua trigésima segunda
pessio. ’
E havendo o Instrumento breaileiro
de ratificacdo sido registrado pela
Reparticio Internacional do Trabalho
em 21 de junho de 19567; decreta que
o referida Convencéo, apensa, por
cbpia, ao presente decreto, seja exe-
cutada e cumprida tio inteiramente
o0mo nela ge contém,
Brasflia, 17 de junho de 1968;
479 d« Independéncia e 80° da
epliblica. :
A. COSTA £ SILVA

José de MagalhGeg Pinto

CONFERENCIA INTERNACIONAL

~ . ' DO TRABALHO §
e CONVENGAO -96
. Convengdo Concernenie aos Escritérios

' Lemunerados de Empregos

. (Revista em 1040)

Adolada pela Conferéncia em sua
Rrigésima Segunda Sessdo, Genebra,
/B¢ de julho de 1049 R

Texto Auténtico

A conferéncla geral da Organizagho
Internacional do ‘Trabalho, convocada
em Genebra pelo Conselho de Admi-
nistracio da Repartigho Internacional
do Trabalho, e af se tendo reunido em
8 de junho de 1949, em sua trigésima
608540, TR
. Depols de adotar diversas. proposi-

' ¢bes relativas & revisfo da Convengao
sbbre os escritdrios remunerados de
empregos, de 1933, adotada pela Con-
ferencia em sua décima sétima sessbo,

questio compreendida no décimo pon-|.

to da ordem do dia da sessilo,
Depois de decldir que essas propo-

sigbes tomariam a forma de ums con-:

vengio internacional, que completaria
e Convencdo s50bre o servico de em-
prégo, de 1948, a qual prevé que todo
Membro para o qual & convengao esta
em vigor deve manter ou asségurar a
manutencio de um servigo publico e
gratuito de emprégo,
Considerando que
estar ag alcance de toédas as catego-
rias de trabalhadores; )
adota, nesie primeuwo dia de julho
de mil novecentos e quarenia e nove,
& convencdo presente, que serd deno-
minada Convengio sdbre os escritorios
remunerados de empregos de (revis-
-4q), de 1949: '
1 Parte. Disposigbes Gerais
! Artigo 10 ‘
" 1. Para og fins da presente con-
© vencdo. a expressio “escritério remu-
nerado de empregos’ designa:
. a) os escritérios de colocagao com
fins lucrativos, quer dizer, tdda pessoa,
sociedade, institui¢cdo. agéncic ou ou-
tra organizagdo que serve de .nterme-
diaria para proporcionar emprégo a
um trabalhador ou um trabatnador
para um empregador, cOm & .inalida-
- de de tirar de um e de outro proveito
material direto ou indireto; esta defi.
nigéo nao se aplica aos jornais ou ou-
trag publicagdes, salve aqueles: cujo
objeto exclusivo ou principal é agir

(*) Nota do 8. Ph. — .0 Decreto
'n9 62.788 estd publicado em Suple-
mento & presente edigho. ‘

tal servico deve,

\

- . ——
como Intermedidrio entre os etnp.egne
dores ¢ trabalhadores; :

b) os esoritérics de colooagio com
fins nfo lucrativos, quer dizer, o3 ser
vicos de colocaclio das sociedades, ins-
tituicdes, agénelas ou outras organiza-
¢beg que, mesmo nfo percebendo pro-
veito material, recebém do empregador
ou do trabalhador, para os ditos ser-
vigos, uma taxa de entrada, ums quo-
ta ou uma remuneracéo qualquer.

2. A presente convengéo néo 68
aplica & colocacio de marinheiros,

. . . CArtigo 29 .

1. Cada Membro que ratificar a
resente convencgho indicars em seu

strumento de ‘ratificacio se eceite
as disposicBes da II Parte que prevéem
a supressdo progressiva dos escritérios
remunerafios de empregos com fins
lucrativos & a regulamentacio das ou-
tras repartigbes, .de colocacdo, ou as
disposicées da Parte IIT, que prevéem
a regulamentagfo dos escritérios re-
munerados de empregog inclusive os
escritérios de colocagdo com fins lu-
crativos, o :

2. ?ualquer Membro que aceitar as
disposigoes- da 1II Parte da Conven-
cfo podera ulteriormente notiticar ao
Diretor Geral que aceita as disposi¢ses
da II Parte; a partir da data do re-
gistro de tal notificacdo pelo Diretor
geral, as disposicbes da III Parte da
Convenclo cessardo de vigorar com
respeito ao dito Membro e as disposi-
¢Oes da II Parte se lhe tornarho
aplicdvels. . ' ;

Il Parte, Supressd@o Progressiva dos
escritériog  remunerados ' de empregos
com fina lucrativog e regulamentagdo
dog outros ceeritérios de colocacdo

- Artigo 30 .
1. Os escritérios remunerados . de
empregos com fins lucrativos, defini-

de tempo limitado, cuja duragio serg
especificada pela autoridade compe-

‘tente. . )
2. Esta \supressio nio poders reall--

zar-se enquanto nfo 10r estabelecido
um servigo. publico do emprégo. :

3. A autoridade competente pode
prescrever . prazog diferentes para a
supressio dos escritérios que se
ocupam da colocagdo de categorias di~
ferenteg de pesscas, . K

L’ Artigo 42

1. Durante o prazo que preceder sua
supressdo, os escritérios remunerados
de emprégos com fins lucrativos:

a) ficaréo sob o contrdle de autorl-
dade competente; .

b) nido poderdo cobrar senfo taxas
e despesas cuja tabela tenha sido, ou
submetida e essa autoridade e essa
autoridade e aprovada por ela. ou de-
terminada pela dita autoridade.:

3. Bsse contrble destina-se especial-

cernentes ao funcionamento dos escri-
térios de'colocaglo pagos com fins lu-
crativos, ~ .~ .. B

3. Para é&sse efelto, a autoridade
competente devers consultar por meios
apropriados, as organizacbes de em-
pregadores e de trabalhadores inte-

ressadas.
. Artigo 5°
1. As derrogacoes as dispostcoes do

.paragrafo 1° do artigo 3° da rresente

convengho serfo concedidas excepcio-
nalmente pela autoridade competente
no cagso das categorias de pessoas, de-
finidas de maneira precisa pela legis-
lagdo nacional cuja colocagio ndo
poderia sér convenientemente provi-

de empregos, mas somente depois de
consulta, pelos mefos apropriados, . 4s
organjzagoes de emprezadores e tra-
balhadores interessadas. ,

2. 'Todo escritério de colocagho &0
qual.sé¢ja concedida itencio em vir-
tude do presente artigo;

a) seréd submetido a0 controle. de
autoridade competente;

b) deverd possuir licenga anual re-

novavel a critério da autoridade com-
petente; - . '
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|em vigor.

dos no paragrafo 1?, alinea a), do ar-|
tigo 19, serdio. suprimidos num espaco |y

mente 2 ellminar todos os abusos con- |

denciada no quadro do servigo publico.

. i
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da:) ';::o pogera oenéﬂt:la;r-sc “si%o
ag e despesas que em
quadro submetido & uummc’m-
petents ¢ anrovada pic ela, ou detér-
minade pela difa eutoridade. .

d) "udo poderi eolocar oem reerutar
trabalhadores no estrangeiro, senfo
autorizado por eutoridade eompetente
e a0b condigdes ¢ixadas pela legislaghio

. _ Artigo 62 |
* Os escritérios de -colocaghio paegos
ocom fins nfe lucratives definidos ne
pardgrafo 19, alines b.do artigo 19:
< a) deverfis possult autorizagie de
autoridade competents ¢ serfo subte-
tidos a controle da dita autoridade;
b) nfo poderdo cobrar remuneracio
superior ao quadro que sers'submetido
4 autoridade competente ¢ aprovada
por ela, ou determinada pela dita au-
toridade tendo em conta estritamen-
te og gastos acarretados:

¢) ndo poderdo colocar nem fecru-
tar trabalhadores no estrangeiro, se
nfio estiverem autorizados por autori-
dade competente e nas condigdes fi-
xadas pela. legislacfo em vigor,

¢ o Artigo T9 . :
~ A suforidade competente tomars
medidas necessarias para assegurar
que os escritérios, de colocagio, gra-
tuitos efetuardo suas operagbes a ti-
tulo gratuito. . :
»  Artigo 8¢ !

S8an¢dés penais apropriadas. inclu-
sive a retirada, se f0r o caso, das 1.
cencas ou autorizagbes previstas peia
convencéo, serdo prescritas para qual-
quer infragdo das disposighes da pre-
sente parte da convencéo, ou de quats-
quer .prescrigdes da legislacdo que as
estabelece. - .

. Artigo 9?

Os relatérios anuals previstos no ar.

tigo 22 da Constitui¢io da Organiza-
¢io Internacional do Trabalho darfio
toédas as informacdes necessarias §6-
bre ag isencoes concedidag em virtude
do artigo 5%, e mais particularmente
informacgSes s6bre o ntimero de es-
critérios que se beneficlam das isen-
¢bes e o0 alcance de suas atividades,
as razdes que motivam essag isengdes
¢ as medidas adotadas pela autoridade
compeétente para controlar a atividad»
dos ditos escritérios.

It Parte. Regulamentagdo os Es-
eritorios remunerados de empregos,

Axtigo 10 o
* Og escritérios remunerados de em-
pregos, com fins lucrativos, Jefinidos
no parégrafo 19 elinea a, do artigo 1°;

a) seréo submetidos ao controle da
autoridade competente;. .,

"b) deverfio -possuir’ 'ima licénca
anual renovavel ao arbitrio da autori-
dade competente; & - - .
¢) ndo poderfio cObrar senfio taxas
e despesas.de tabela submetida a au-
toridade competente e aprovada por
ela. ou determinada pela dite autorl-
dade, . e : -

d) nfo poderio colocar nem recru-
tar trabalhadores no estrangeiro, se-
nfio autorizados por sutoridade compe-
tente e nag condigdes fixadas pela le-
gislagho em vigor. L .

. ; Artigo 11

Os escritérios remunerados de colo-
cagdo, com fins lucrativos, definidos
no paragrafo 1°, alinea b) do arti-
go 19: e R

a) deverdo possuir autorizacio da
autoridade competente e serio gubme-
tidos ao contréle da dita autoridade;

b) nio poderado cobrar nenhuma re-
muneracio superlor &.tabela que sera
submetida: & autoridade competente e
aprovada por ela ou determfnada pe-
la, dita autoridade, atendendo estrita-
mente as despesas feitas; .

¢) nfo poderfio colocar nem recru-
tar trabalhadores' no estrangeiro, &
nfo ser autorizados pela autoridade
competente e nas condigbes fixadas
pela legislaclio em vigor.

[

. Artigo 12
A eutoridade competente ‘<marf
medidas necessiriag para assegurar

que oy escritOrios gratuitog de colo=
ocacio efetuarfs seus trabalhos & tie
tulo gratutfto. .

' ' /. Artigo 13

Sangdes penais apropriadas, ihclusle
ve retirada, se for o caso das licengas
e autorizagcdes previstas pela convens
¢80, sérdo prescritds para gualquer ine
fracho, quer das disposigdes da preséne
te parte da convencfio, quer Jdag prése
crigbes da legislaghio que as estabelece.

.. Artigo 14

Os relatérios anuals .previstos pelo
artigo 22 da Constituigio da Organis
zagao Internacional do Trabalho da-
rio t0da; s informagdes necesMarias
sbbre as medida: tcmada: pela qu-
toridade competente pars controlar as
operagoe3 dos escritérios remunerados
de colocacAo inclusive, em particular,
os-:¢scritorios com fing lucrativos,

-IV Parte. DisposicGes Diversas

’ Artigo 15 :

1. Quando o territério de um Mem-
bro cumpreende vastas regides onde,
em razdo da pouca densidade da po-
pulagdo ou em razéo do estado de seu
desenvolvimento, e sautoridade com-
petente considera impraticdaveis as
disposigoes da presente convengfio ela
pode isentar as ditag regides ga apli-
cacdo da conven¢do, seja de maneira
geral, seja com as excécoes qu2 julgar
apropriaday com respelto a certos es-
tebelecimentios ou certps trabaihos,

2. Cada Membro deverd Indicar, em
seu primelro relatério anual sébre a
aplicagiio da presente convengéo, que
‘serd apresentado em virtude do artigo
22 da Constituigho da Organizagho
Internacional do Trabalho tddas as
regioes nas quais se propsGe 8 recor=
rer as disposigoes do presente artigo
e deve dar as razoes pelas Jualg se
propbe . . recorrer @ elas. Nenhum
Membro poders recorrer 4s aisposi-
¢bes do presente artigo, depois da
data de seu primeiro relatério anual,
salvo no que concerne as regides que
houver indicado,

3. Todo Membro que recorrer 4s
disposicGes do presente artigo, deversd
lndicar,}nog seus relatérios anusis ul-
toriores tbdas as regibes para as quals
renuncia ao direito de recorrer as di-
tas disposicoes. ‘ )
V Parte, Disposigbes Findls

. Artigo 16 :

As ratificacbes formais da presente
convengio serdo comunicadas 40 Di-
retor Geral da Reparticio Internacio-
nal do Trabalho e por éle registradas.

: “ .y Artigo 17 o,

1. A presents convengfio nfo obri--
gara senfo oS Membrog da Organiza-
¢io Internaclonal do Tranalho cuja
ratificagdo tiver sido registrada pelo
Diretor Geral. .

2. Ela entrard em vigor -10ze meses
depois que a ratificacdo de dois Mem-
bros tiver sido registrada pelo Diretor
Geral. :

3. Posterlormente, esta convencéo
entrar4 em vigor para cada Membro
doze meses depols da data em que
sus ratificagfio tiver sido registrada. -

' Artigo 18,

1. As declaragbes comunicades ao
Diretor Geral da Repar:iicio Interna-
cional do Trabalho, de conformidade
com o0 paragrafo 2° do artigo 35 da
Constituicho da Organizaggo Interna-
clonal do Trabaiho, deverfio esclare-
cer: - :

a) os territérios nos quals o0 Meme
bro interessado se compromete a apli-
car, sem modificacbes, ag dispusicbes
da convencdo; .

b) os territérios nos quals é&le se
compromele a aplicar as dispos.cbes
da convencio com modificacdes, € em
que consistem essas modificagdes:

¢) os territériog aos queis a conven-
¢lo é Inaplicivel e, nesse ocaso, ag ras
a20eg pelas quals ela é inaplicavel;


milton
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tiiipde sabre a revisdo eu enquadramento
do pessoal da AdmlniStra-
OU do Parto do Rio de Janeiro, e
dd outras providencias.

milton
a5es pelas quais ela é inaplicável;

milton
•


5084 Sexta-felira 21

d) os territérios para os quals reser-
va sua deciszo, esperando exame mais
profundo da respectiva situagio. ]

2, Os compromissos mencionados
nas alineas @) -e b) do presente artigo
serao reputados partes .n}tegr@ntes' da
ratificacio - e produzirdo idénticos
efeitos, \

3. Todo Membro poderd renunciar.
em nova declaracdo, no 1odo ou em
parte, & qualquer reserva contida em
sua .declaragio anterior, -em virtude
das alineag b) e d) do primeiro pa-
ragrafo do presente artigo,.:. . .. .

4. Todo Membro podera, durante os
perfodos no curso dos quals & presen-
te convencéo pode ser denunmg,da de
conformidade com as disposi¢ies do
artigo 20, comunicar ao Diretor Gerai
nove declaracio modificando inteira-
mente os térmos de toda declaragho
anterior e dando & conhecer a situa-
¢fio nos territérios que especificar,’

Artigo 19 ‘

1. As declaracdes comunicadas o
Diretor Geral da Reparticio Interna-
clonal do Trabalho de conformidade
"com os paragrafos 4° e 5° do artigo 35
da Constituicio da Organizacio In-
ternacional do Trabalho devem indi-
car se as disposicdes da convencio se-
tao aplicadas no territério com ou sem
modificacdes; quando a declara¢io in-
dicar que as disposicdes da convengao
go aplicam sob reserva de modifica-
¢oes, ela deve especificar em que con-
sistem as ditas modificagdes. -

2. O Membro ou os membros ot au-
toridade internacional interessados po-
derio renunciar inteira ou parcial-
mente, em-declaragio ulterior, ao di-
reito de invocar modificagéo indicuda
em declaracio anterior, : .

3. O Membro ou os Membros ou a
sutoridade jinternacional interessados
poderdo, durante os periodos md curso
dos quals & convencio pode ser de-
nunciada de ¢conformidade com as dis-
-posicdes do artigo 20, comunicar ao
Diretor Geral nova declaracdo modi-
ficando inteiramente os térmos de de-
claragio anterior e dando a'conhecer

- @ situagio no que concerne 3 aplica-
~ ¢fo desta convencdo. . ,
Artigo 20

1. Todo Membro que- tiver ratifi-
cado a presente convengio pode de-
nuncia-la- & expiragdo de um periodo

\ de dez anos depois da data da entrada

...em vigor inicial da convencéo, por ato
comunicado ao Diretor Geral da Re-
particio Internacional do Trabalho €
por &le registrado.” A dentlncia nfo
terq efelto sendo um ano depois de
registrada. o .

e pesrTm—«

2, Todo Membro que, tendo rasifica-
do a presente convencio, dentro do
prazo de um ano depois da expiracéo
do periado de 10 anos mencionado no
paragrato precedente, nado fizer uso
da faculdade de denuncia prevista
pelo presente artigo, ficars . obrigado
por novo periodo de 10 anos e, depois
disso, poders -denunciar a presente
convencao & expiracdo de cada periodo
de 10 anos nas condigdes previstas no
presente artigo. :

R Artigo 21 .

1. O Diretor Geral da Reparticio
Internacional .do Trabalho notificara
a todog os Membros da Organizac¢ao
Internacional do Trabalho o registro
de tbdas as ratificacdes, declaragoes
e dentnciag que forem comunicad:
pelos Membros da Organizagio,

2. Notificando aos Membros dg Or-
ganizacdo o registro da segunda reti-
ficacéio que lhe f6r comunicada. o Di-
retor Geral chamard a atenciio dos
Membros da Organizacfio para & data
na qual & presente. convengéo cessar
de estar em vigor,

) Artigo 22 -

O Diretor Geral da Reparticio In-
ternacional do Trabalho enviara -ao
Secretirio Geral des Nagdes Unidas
para fins de registro, de conformida-
de com o artigo 102 da Carta das Na-
¢0es Unidas, informagbes completas a
respeito de t0das as ratificagdes, de-
claracbes e atos de denuncia que ti-
ver registrado de conformidade com
os artigos precedentes. .

: ) Artigo 23 ..

A explracdo de cada periodo de dez
anos & contar da entrada em vigor
da presente convencdo, o Conselho de
Administracdo da Reparticdo Interna-
cional do Trabalho deverid apresentar
a Conferéncia geral um relatério sd-
bre a aplicagio da presente convengéo
¢ decidird. se for o caso, inscrever na
ogdem do dia da Conferéncia & ques-
tdo de sua revisdo total ou parcial, -

Artigo 24 . :

1. No caso de a Conferéncia ado-
tar uma nova convencio de revisdo
total ou parcial da presente conven-
¢do, € & menos que a nova convencao
disponha diferentemente: R i

a) a ratificacio por um Membro da
nova convengio de revisio implicara,
de pleno direito, nio obstante o artigo
20 acima, denuncia imediata da pre-
sente convencdo quando & nova con=
vengio de revisio tiver entrado em
vigor; ‘

b) a partir da data da entrada em
vigor da nova convencio de reviséo, a
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" :
presente convengio cessard de estar
aberta & ratificacdo dos Membros, -

2. A presente convencgao ficard, em
qualquer caso, em vigor, na forma €
no conteido para os Membros que &
‘tiverem ratificado e que nio tiverem
ratiticado a convencio de revisao.

Artigo 26

A versio francess e 8 Inglésa do
texto da presente convengdo fazem
igualmente fé, - . -

O texto precedente é o texto autén-

‘tico da convencio devidamente adota~

da pela Conferéncia geral da Organi-
zacdo Internacional do Trabalho na
sua trigésima segunda sessdo que se
realizou em Genebra e fol declarada
encerrada em 2 de julho de 1949,
Em fé do que apuseram suas assina-
turas, neste décimo oitavo  dia de
aglsto de 1949: . ) .
O Presidente da Conferéncia, Guil-
dhaume Myrddin-Evans, :

m'

O Diretor Geral da Reparticio In-.

ternacional do Trabalho.
A. Morse, .

O texto da Convencdo apresentada
aqui é copia exata do texto autentica-
do pelag assinaturas do Fresidente da
Conferéncia Internacional do Traba-
lho e do Diretor Geral da Reparticio
Internacional do Trabalho. g
_ Copia certificada conforme e com-
pleta, pelo Diretor Geral da Reparti-
¢éo Internacional do Trabalho:

C. W. Jenks, Consultor Juridico da
Reparticdo Internacional do Trabalho.

— David:
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DECRETO N9 62.861 — DE 18 DE
JUNHO DE 1968
Declara de utilidade pública a "Sociedade
Propagadora Soverdi", com
sede em São Paulo, Estado de São
Paulo.
O Presidente da República, usando
da atribuição/ que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
M.J. 35.872, de 1967, decreta:
Artigo único. E' declarada de utilidade
pública, nos têrmos do artigo
19 da Lei n9 91, de/28 de agõsto de
1935, combinado com o art. 19 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 50.517 .de 2 de maio de 1961, a
"Sociedade Propagadora Soverdi", com
sede em São Paulo, Estado de São
Paulo.
Brasília, 18 de junho de 1968;
1479 cia Independência e 809 • da
República.
A. COSTA E SILVA
• Luis Antônio da Gama e Silva
(N9 3.683-B — 17.6.68 — NCr$ 10,00)
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DECRETO N9 62.862 — Di 18 Da
-JuNno DE 1968
Redistribui cargos para os Quadroa
de Pesdoal da Caixa Econômica Federal
de Brasília e Conselho Na,
cional de Telecomunicações, e • d4
outras providências.
O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e tendo
em vista o disposto no artigo 99, $ 29,
do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve-.
reiro de l 1967, decreta: •
Art. '19 Ficam redistribuídos cargos,
com os respectivos ocupantes, pertencentes
ao Quadro de Pessoal — Parte
Suplementar — do Ministério doa
Transportes, de acôrdo com a discriminação
abaixo:
• Caixa Econômica Federal de Bradila
1
Quadro de Pessoal — Parte Especial
artigo
Processo
utilidade
do
Decreto
a
com
São
1968;
da
Tesoureiro-Auxiliar de 1§ Categoria
— Solon Coutinho de Lucena
Tesoureiro-Auxiliar de W, Categoria
—Benjamin Lins Rabelo
Conselho Nacional de Telecomunicações
(CONTEL)
Quadro. de Pessoal — Parte Especial
Radiotelegrafista — .Tamires doa
Santos •
Art. 29 O Ministério dos Transportes
remeterá aos órgãos de pessoal da
Caixa Econômicos Federal de Brasido
e Conselho Nacional de Telecomunicações;
no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da publicação dêste decreto,
os assentamentos individuais dos funcionários
movimentados por fôrça do
disposto neste ato.
Art.; 39 O disposto neste Decreto
não homologa situação, que, em virtude
de sindicáncia, Inquérito isdrafm
nistrativo, ou revisão de enquadramento,
venha a ser considerada nula,
ilegal ou contrária a normas allmt.
nistrativss. em vigor.
Art. 49 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re,..
vogadas as disposições em contrário
Brasília, 18 de junho de 1968(
1479 ' da Independência e 809 da
República.
Á. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto
Mário David Andreazza
Carlos F. de Simas
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Art. 39 Este Decreto entrar& età
vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.]
Brasília, 18 de junho de 1968(
1470 da Independência e 809 da
República.
A. COSTA E SILVA
Antonin Delfim Islefta
siruAçXo tuvrinttoar
1 Assessor Técnico'
Inspdwr Regional de Agências = ra-2
' Inspetor de Agtncias .. . . en-3
10
aub-Contador • `70-3
Cargoa
011
Funções
; Denominação Símbolo Símbolo Denominação
Cargos
, ou
f Funções
1 - Assessor AdministratiVo
10 , Fiscal de Agências :...e
Chefe da Seção de Contabilidade
Mecanizada .
:L.1 h
1-7 , )
6-r
registrada.
Retifica o Quadro de Pessoal da Caixa
Econômica Federa do Paraná
O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ãligo
83, item II, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 19
tia Lei n9 4.345, de 28 de outubro de
1964, e art. 56 da Lei n9 3.780, de
U de julho de 1960, combinado com
DECRETO N9 62.863 —
os Decretos xz.48.921 e 48.923, ambos
de 8 de setembro de 1960, decreua:
Art. 19 Fica - retificado, na , forma
do anexo, que constitui parte integrante
deste Decreto, a classificação
dos cargos e funções do Quadro de
Ds 18 -DE JUNHO DE 1968
Pessoal da Caixa Econômica Federal
do Paraná, aprovado pelo Decreto
n9 59.857, de 23 de dezembro de 1966.
Art. 29 A despesa com a execução
dêste Decreto será atendida com os
recursos próprios da Caixa Econômica
Federal do Paraná. -)•
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DO PARANÁ
• QUADRO DE PESSOAL -- PARTE PERMANENTE
Funções Gratificadas
siruaçÃo Nos
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